
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 512.358 - SP (2019/0151318-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   VANESSA MORAIS KISS  - SP314903 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YURI ALMEIDA DE MORAES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. AMEAÇA E DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP

3. No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto 
preventivo e do acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos, a periculosidade do paciente e a 
gravidade dos delitos, evidenciadas pela conduta criminosa, uma vez que 
adentrou na residência de sua genitora, onde quebrou vários objetos e 
passou a ofendê-la verbalmente e atirar pedras contra ela, que, para se 
defender, tentava fechar a porta do imóvel, tendo o agressor, ainda, a 
ameaçado de morte, dizendo que "ia arrebentar a cara dela", 
circunstâncias que, somadas ao fato de o paciente possuir registro pela 
prática de ato infracional, revela a necessidade da custódia.

4. Além disso, destaca-se que o paciente descumpriu as 
medidas protetivas de urgência anteriormente concedidas em favor da 
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genitora, tornando necessário o resguardo da integridade física e psíquica 
da vítima.

5. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

9. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 512.358 - SP (2019/0151318-2)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   VANESSA MORAIS KISS  - SP314903 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YURI ALMEIDA DE MORAES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de YURI ALMEIDA DE MORAES, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2041066-62.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática dos delitos tipificados no art. 147 do Código Penal e no art. 127-A da Lei n. 

11.340/2006 (ameaça e descumprimento de medidas protetivas de urgência). A referida 

custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - PRETENDIDA A LIBERDADE 
PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
DO ARTIGO 312 DO CPP - Inexiste constrangimento ilegal em decisão 
que decreta a prisão preventiva, diante da demonstração da materialidade 
do delito e da existência de indícios da autoria, fundamentada em fatos 
concretos indicadores da real necessidade da prisão cautelar do 
Paciente. Ordem denegada. (fl. 15)

No presente mandamus, sustenta a impetrante sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

custódia cautelar não estaria suficientemente fundamentada.

Pondera a excepcionalidade da prisão preventiva e enfatiza a 

possibilidade da aplicação de medida cautelar alternativa. 

Destaca as condições pessoais favoráveis do paciente.

Argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o 

cumprimento da reprimenda será diverso do fechado. Desse modo, pondera que a 

manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.
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Busca, em sede liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas alternativas.

Indeferida a liminar (fls. 28/29) e informações prestadas (fls. 35/37), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 51/59).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 512.358 - SP (2019/0151318-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da custódia 

cautelar do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva:

Apurou-se dos autos que no dia 21 de fevereiro de 2019, por 
volta das 8 horas, na Rua Francisco Monlevade, n. 3, Vila Camargo II, 
nesta cidade e comarca de Limeira, YURI teria ameaçado a vítima, que é 
sua genitora, apesar de ter sido intimado e advertido das medidas que lhe 
foram impostas no âmbito da Lei de Violência Doméstica Lei n. 
11.340/2006.

A prisão em flagrante deve ser considerada legal, visto que 
não apresenta qualquer vício formal, devendo assim ser mantida.

Vale consignar que, apesar de ter sido advertido de que o 
descumprimento de qualquer medida restritiva imposta pelo juiz daria 
ensejo à decretação da sua prisão preventiva, o indiciado descumpriu a 
ordem judicial, voltando a se aproximar e manter contato com a sua 
genitora (autos n. 1500289-05.2019.8.26.0320), com intimação dele no dia 
31 de janeiro de 2019.

A polícia militar foi acionada. No local os guardas foram 
informados que o indiciado recusou-se a sair da casa da genitora. Ele 
havia danificado objetos da casa, bem como teria ameaçado de morte 
sua genitora. Mesmo contando com medida protetiva, o indiciado a 
descumpriu, pois não se afastou da casa.

A capitulação dos crimes é os artigos 147, do Código Penal, 
bem como do artigo 24-A da Lei n.11.340/06.

O autuado relatou que, quando adolescente, já cumpriu 
medida de internação junto à Fundação Casa. Também contou que 
recentemente já esteve aqui no fórum criminal em audiência.

Soma-se a isto o fato de que o Promotor de Justiça 
representou pela decretação da sua prisão preventiva, de acordo com os 
artigos 312 e 313, do CPP e, com fundamento no 20, "caput", da Lei 
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11.340/06 (Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de 
ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial).

Assim, presentes os requisitos legais e tendo o indiciado 
descumprido medidas protetivas impostas judicialmente a ele e em favor 
da sua genitora novamente vítima CONVERTO a prisão em flagrante de 
YURI ALMEIDA DE MORAES em PRISÃO PREVENTIVA, devendo a 
serventia expedir mandado de prisão para os devidos fins e INDEFIRO a 
liberdade provisória. (fls. 12/13)

O Tribunal a quo manteve a custódia antecipada nos seguintes termos:

Verifico, assim, que o I. Magistrado que converteu a prisão 
em flagrante em preventiva o fez de forma fundamentada, considerando 
não somente a gravidade abstrata dos delitos, mas a presença de indícios 
de autoria e de prova da materialidade, as circunstâncias concretas do 
caso, bem como as condições pessoais do Paciente, reveladoras da 
necessidade da manutenção da prisão preventiva, atendendo ao disposto 
nos artigos 312 e 313, inciso III, todos do CPP.

Com efeito, considerando as circunstâncias concretas em 
que, em tese, praticados os delitos, tendo em vista o fato de que já havia 
sido concedidas medidas protetivas em favor da genitora do Paciente 
contra este, e, ainda assim, o Paciente supostamente descumpriu a 
decisão judicial que deferiu as referidas medidas protetivas, adentrando a 
residência da vítima, ocasião em que a ofendeu verbalmente e começou 
a atirar pedras contra a vítima, que fechava a porta para não ser atingida, 
dizendo que a mataria e “ia arrebentar a cara dela”, conforme os 
depoimentos prestados na Delegacia (fls. 09, 10 e 11), o boletim de 
ocorrência (fls. 15/17) e a decisão que decretou a prisão preventiva (fls. 
23/24), revelando a necessidade de proteger a integridade física e 
psíquica da ofendida, a decretação da prisão preventiva era mesmo de 
rigor, para atender às finalidades previstas no artigo 312 do Código de 
Processo Penal. (fls. 17/18).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do paciente e a gravidade dos delitos, evidenciadas pela conduta 

criminosa, uma vez que adentrou na residência de sua genitora, onde quebrou vários 

objetos e passou a ofendê-la verbalmente e atirar pedras contra ela, que, para se 

defender, tentava fechar a porta do imóvel, tendo o agressor, ainda, a ameaçado de 

morte, dizendo que "ia arrebentar a cara dela".

Além disso, destaca-se, que o paciente descumpriu as medidas 

protetivas de urgência concedidas em favor de sua genitora nos autos do Processo n. 

1500289-05.2019.8.26.0320, tornando necessário o resguardo da integridade física e 

psíquica da vítima.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, os paciente 

possui registro pela prática de ato infracional.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. 

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO. 

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas 
protetivas fixadas com base na Lei nº 11.340/06, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva. 

2. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 88.732/MS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJE 26/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS. 
DESCUMPRIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO À 
INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.
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1. A tese de ilegalidade da prisão, em face do princípio da 
homogeneidade entre cautela e pena, não foi discutida pelo Tribunal de 
origem, o que impede sua apreciação nesta Corte Superior, sob pena de 
supressão de instância. Seja como for, o mandado de prisão ainda se 
encontra em aberto, não havendo, portanto, interesse recursal nesse 
ponto.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. Extrai-se do decreto prisional que o recorrente teria 
descumprido medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha, mediante supostas agressões físicas e ameaças à vítima.

4. Tem-se, portanto, que a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada na garantia da ordem pública e na 
conveniência da instrução criminal, com base em elementos concretos 
extraídos dos autos, que denotam a periculosidade do agente e o risco a 
que se submete a vítima.

5. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 77.561/MS, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 7/4/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LEI 
MARIA DA PENHA. AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. REITERAÇÃO. RISCO CONCRETO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO. 

1. Segundo a reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal, as prisões cautelares são medidas de índole excepcional, 
somente podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com 
base em elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de 
restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção, à luz de um 
dos fundamentos autorizadores previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, sob pena de violação do princípio constitucional da 
presunção de não culpabilidade. 

2. Conforme a regra insculpida no art. 313 do Código de 
Processo Penal, nas hipóteses de violência doméstica e familiar contra a 
mulher caberá a prisão preventiva para assegurar a eficácia das medidas 
protetivas de urgência, quando estas em si se revelarem ineficazes para 
a tutela da mulher. 

3. Sendo certo que o recorrente, descumprindo medida 
protetiva anteriormente imposta, volta a ameaçar a vítima, está 
demonstrada de forma concreta a necessidade da custódia cautelar. Não 
é possível esperar que o agressor cumpra a ameaça para depois se 
tomar uma providência. 

4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido (RHC 
36.063/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJE 13/9/2013). 

Documento: 1854139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2019 Página  8 de 4



 
 

 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.
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5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" 
(HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).
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Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime 

diverso do fechado ou beneficiado com a substituição da pena corporal por restritivas de 

direito.

Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido. (RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/3/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
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PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente. 

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0151318-2 HC 512.358 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007568120198260320  20190000257910  20410666220198260000

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 VANESSA MORAIS KISS  - SP314903 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : YURI ALMEIDA DE MORAES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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